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1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO

As partesAs partes

OperaOperaçção notificadaão notificada

AntecedentesAntecedentes

Especificidade da operaEspecificidade da operaççãoão
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As partesAs partes
1)1) Empresa adquirente:Empresa adquirente: TAPTAP

a)a) Sociedade de capitais exclusivamente pSociedade de capitais exclusivamente púúblicos, detida pela TAP, SGPSblicos, detida pela TAP, SGPS

b)b) Objecto social: transporte aObjecto social: transporte aééreo de pessoas, bagagem e carga em Portugal e entre reo de pessoas, bagagem e carga em Portugal e entre 
Portugal e o resto do mundoPortugal e o resto do mundo

c)c) Volume de negVolume de negóócios total (cios total (Art.Art. 10.10.ºº LdCLdC):  ):  €€ 2 366 milhões em 20082 366 milhões em 2008

2)2) Empresa adquirida:Empresa adquirida: SPdHSPdH
a)a) Sociedade mista de capitais pSociedade mista de capitais púúblicos (49.9%) e privados (50.1%), embora com blicos (49.9%) e privados (50.1%), embora com 

43.9% de ac43.9% de acçções ões ““não privatizadasnão privatizadas”” e 56.1% de ace 56.1% de acçções ões ““privatizadasprivatizadas””

b)b) Objecto social: actividade de prestaObjecto social: actividade de prestaçção de servião de serviçços de assistência em escala os de assistência em escala 
((handlinghandling) utilizando a marca ) utilizando a marca GroundforceGroundforce nos aeroportos de Lisboa, Porto, nos aeroportos de Lisboa, Porto, 
Faro, Funchal e Porto Santo.Faro, Funchal e Porto Santo.

c)c) Volume de negVolume de negóócios total (cios total (Art.Art. 1010ºº LdCLdC):  ):  €€ 130 milhões em 2008130 milhões em 2008

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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Objecto social da Objecto social da SPdHSPdH
a.a. PrestaPrestaçção de 8 de 11 categorias de servião de 8 de 11 categorias de serviçços de assistência em escala (os de assistência em escala (handlinghandling) ) 

a terceiros (ver slide 27)a terceiros (ver slide 27)

b.b. Actividade sujeita a licenciamento por serviActividade sujeita a licenciamento por serviçço e por aeroporto o e por aeroporto 

c.c. Categorias de serviCategorias de serviçços de assistência em escala: os de assistência em escala: 
1.1. Administrativa em terra e supervisão Administrativa em terra e supervisão 
2.2. PassageirosPassageiros
3.3. BagagemBagagem
4.4. Carga e correioCarga e correio
5.5. OperaOperaçções na pistaões na pista
6.6. Limpeza e serviLimpeza e serviçço do aviãoo do avião
7.7. CombustCombustííveis e veis e óóleosleos Reservado a empresas petrolReservado a empresas petrolííferasferas
8.8. ManutenManutençção em linha ão em linha Reservado a empresas certificadasReservado a empresas certificadas
9.9. OperaOperaçções e gestão das tripulaões e gestão das tripulaççõesões
10.10. Transporte em terraTransporte em terra
11.11. CateringCatering Reservado a empresas de restauraReservado a empresas de restauraççãoão

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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OperaOperaçção notificadaão notificada

1)1) OperaOperaçção de concentraão de concentraçção de empresasão de empresas
a)a) AquisiAquisiçção pela TAP do controlo exclusivo da ão pela TAP do controlo exclusivo da SPdHSPdH

b)b) Mediante aquisiMediante aquisiçção de participaão de participaçção de 50.1% do capital social da ão de 50.1% do capital social da SPdHSPdH

2)2) LegislaLegislaçção aplicadaão aplicada
a)a) Configura operaConfigura operaçção de concentraão de concentraçção na acepão na acepçção do ão do Art.Art. 88ºº da da LdCLdC, n., n.ºº

1.b) conjugado com n.1.b) conjugado com n.ºº 3.a)3.a)

b)b) Sujeita a obrigatoriedade de notificaSujeita a obrigatoriedade de notificaçção prão préévia por preencher condivia por preencher condiçções ões 
do do Art.Art. 9.9.ºº da da LdCLdC, n., n.ºº 1.a) e b); notifica1.a) e b); notificaçção de acordo com ão de acordo com ArtArt. 31.. 31.ºº

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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OperaOperaçção notificadaão notificada

3)3) Data da notificaData da notificaçção:ão: 31 Mar31 Marçço 2009o 2009

4)4) Passagem a investigaPassagem a investigaçção aprofundada (fase II):ão aprofundada (fase II): 21 Julho 200921 Julho 2009

5)5) Data da decisão da AdC:  Data da decisão da AdC:  19 Novembro 200919 Novembro 2009
Decisão de proibiDecisão de proibiçção com medidas adequadasão com medidas adequadas

6)6) Data limite de conclusão das medidas adequadas:Data limite de conclusão das medidas adequadas:
Não pode exceder o prazo fixado pela AdC, que Não pode exceder o prazo fixado pela AdC, que éé confidencialconfidencial

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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AntecedentesAntecedentes

1)1) Enquadramento legislativo europeu e nacional Enquadramento legislativo europeu e nacional 

a)a) Directiva n.Directiva n.ºº 96/67/CE do Conselho, de 15 Outubro 1996, relativa 96/67/CE do Conselho, de 15 Outubro 1996, relativa 
ao acesso ao mercado de assistência em escala nos aeroportos da ao acesso ao mercado de assistência em escala nos aeroportos da 
comunidadecomunidade

b)b) DecretoDecreto--Lei n.Lei n.ºº 275/99, de 23 de Julho, relativo ao acesso ao 275/99, de 23 de Julho, relativo ao acesso ao 
mercado da assistência em escala nos aeroportos nacionais, que mercado da assistência em escala nos aeroportos nacionais, que 
transpôs para a ordem jurtranspôs para a ordem juríídica nacional a Directiva acima dica nacional a Directiva acima 
referidareferida

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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AntecedentesAntecedentes

2)2) Maio 2000:  constituMaio 2000:  constituíída a da a PortwayPortway para prestapara prestaçção de servião de serviçços de os de 
assistência em escala (assistência em escala (handlinghandling) nos aeroportos nacionais entre a ANA ) nos aeroportos nacionais entre a ANA 
(60%) e uma empresa de (60%) e uma empresa de handlinghandling alemã (40%) alemã (40%) 

3)3) Setembro 2003:  constituSetembro 2003:  constituíída a da a SPdHSPdH com base nos activos da unidade com base nos activos da unidade 
de de handlinghandling da TAP; TAP ficou com controlo exclusivo da da TAP; TAP ficou com controlo exclusivo da SPdHSPdH

4)4) Dezembro 2003:  transferência para a Dezembro 2003:  transferência para a SPdHSPdH da unidade de da unidade de handlinghandling
da PGA da PGA –– PortugPortugáália; PGA subscreveu aumento de capital da lia; PGA subscreveu aumento de capital da SPdHSPdH, , 
adquirindo adquirindo perticipaperticipaççãoão de 6%; TAP manteve controlo exclusivo com de 6%; TAP manteve controlo exclusivo com 
94% do capital social da 94% do capital social da SPdHSPdH

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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AntecedentesAntecedentes

5)5) Julho de 2004:  TAP aliena 50.1% do capital social da Julho de 2004:  TAP aliena 50.1% do capital social da SPdHSPdH àà
sociedade espanhola sociedade espanhola GlobGlobáálialia

6)6) AlienaAlienaçção de 50.1% da ão de 50.1% da SPdHSPdH àà GlobGlobáálialia exigiuexigiu

a)a) Processo de privatizaProcesso de privatizaçção das acão das acçções representativas de 50.1% do capital ões representativas de 50.1% do capital 
social da social da SPdHSPdH, nos termos da Lei Quadro das Privatiza, nos termos da Lei Quadro das Privatizaçções (Lei n.ões (Lei n.ºº
11/90, de 5 de Abril)11/90, de 5 de Abril)

b)b) Procedimento de concurso pProcedimento de concurso púúblico internacional nos termos do blico internacional nos termos do Art.Art. 6.6.ºº
da Lei n.da Lei n.ºº 11/90, de 5 de Abril11/90, de 5 de Abril

c)c) Subsequentemente, operaSubsequentemente, operaçção de concentraão de concentraçção objecto de decisão de não ão objecto de decisão de não 
oposioposiçção por parte da AdC em 19 Julho 2004ão por parte da AdC em 19 Julho 2004

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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AntecedentesAntecedentes

7)7) Processo de privatizaProcesso de privatizaçção de 50.1% do capital social da ão de 50.1% do capital social da SPdHSPdH que que 
culminou com a aquisiculminou com a aquisiçção destas acão destas acçções pela ões pela GlobGlobáálialia deu origem deu origem àà
seguinte composiseguinte composiçção do capital social da ão do capital social da SPdHSPdH

a)a) AcAcçções ões ““privatizadasprivatizadas””

50.1% pertencentes 50.1% pertencentes àà GlobGlobáálialia

6% pertencentes 6% pertencentes àà PGA, depois adquiridas pela TAP na PGA, depois adquiridas pela TAP na 
sequência do processo de concentrasequência do processo de concentraçção TAP/PGA, operaão TAP/PGA, operaçção ão 
aprovada pela AdC em 2007aprovada pela AdC em 2007

b)b) AcAcçções ões ““não privatizadasnão privatizadas””

43.9% pertencentes 43.9% pertencentes àà TAPTAP

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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AntecedentesAntecedentes

8)8) Janeiro 2006:  ANA adquire controlo do remanescente do capital sJaneiro 2006:  ANA adquire controlo do remanescente do capital social da ocial da 
PortwayPortway ao adquirir a participaao adquirir a participaçção de 40% da empresa de ão de 40% da empresa de handlinghandling alemã  alemã  

9)9) MarMarçço 2008:  o 2008:  GlobGlobáálialia cedeu cedeu àà TAP a sua participaTAP a sua participaçção de 50.1% do capital ão de 50.1% do capital 
social da social da SPdHSPdH

10)10) Na mesma data, TAP celebra Contrato de Mandato por 1 ano com trêNa mesma data, TAP celebra Contrato de Mandato por 1 ano com três bancos s bancos 
(BIG, BANIF e INVEST) para exercerem os direitos relativos (BIG, BANIF e INVEST) para exercerem os direitos relativos àà titularidade da titularidade da 
referida participareferida participaçção de 50.1% ão de 50.1% 

11)11) MarMarçço 2009:  TAP celebra Contrato de Gestão com o 2009:  TAP celebra Contrato de Gestão com EuropartnersEuropartners atatéé àà decisão decisão 
da AdC sobre o processo de controlo da operada AdC sobre o processo de controlo da operaçção de concentraão de concentraçção TAP/ão TAP/SPdHSPdH

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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Especificidade da operaEspecificidade da operaççãoão

1)1) AquisiAquisiçção pela TAP do controlo exclusivo da ão pela TAP do controlo exclusivo da SPdHSPdH via aquisivia aquisiçção da ão da 
participaparticipaçção de 50.1% da ão de 50.1% da SPdHSPdH àà GlobGlobáálialia, que havia sido , que havia sido 
““parqueadaparqueada”” em três bancos (BIG, BANIF e INVEST)em três bancos (BIG, BANIF e INVEST)

2)2) De facto, a participaDe facto, a participaçção de 50.1% tinha sido transferida para os três ão de 50.1% tinha sido transferida para os três 
bancos pelo prazo de 1 ano, mediante Contrato de Mandato celebrabancos pelo prazo de 1 ano, mediante Contrato de Mandato celebrado do 
em 17 Marem 17 Marçço 2008, na sequência da alienao 2008, na sequência da alienaçção dessa participaão dessa participaçção pela ão pela 
GlobGlobáálialia àà TAPTAP

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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Especificidade da operaEspecificidade da operaççãoão
3)3) ParticipaParticipaçção de 50.1% transferida novamente para a TAP a 20 Marão de 50.1% transferida novamente para a TAP a 20 Marçço 2009 no o 2009 no 

termo do Contrato de Mandato com os três bancostermo do Contrato de Mandato com os três bancos

4)4) Na mesma data, TAP celebrou com Na mesma data, TAP celebrou com EuropartnersEuropartners um um Mandato de Gestão Mandato de Gestão 
desta participadesta participaçção de 50.1%, de forma a obviar aquisião de 50.1%, de forma a obviar aquisiçção do controlo da ão do controlo da SPdHSPdH
prpréévia via àà decisão da AdC sobre o processo de controlo da operadecisão da AdC sobre o processo de controlo da operaçção de ão de 
concentraconcentraçção ão CcentCcent. 12/2009 . 12/2009 –– TAP/TAP/SPdHSPdH

5)5) Mandato de Gestão cessou na sequência da decisão da AdC de proibMandato de Gestão cessou na sequência da decisão da AdC de proibiiçção da ão da 
operaoperaçção de concentraão de concentraçção com medidas adequadas, de 19 Novembro 2009ão com medidas adequadas, de 19 Novembro 2009

6)6) Celebrado novo Mandato de Gestão com Celebrado novo Mandato de Gestão com EuropartnersEuropartners, aprovado pela AdC, , aprovado pela AdC, 
para vigorar atpara vigorar atéé àà conclusão das medidas impostas pela decisão de proibiconclusão das medidas impostas pela decisão de proibiçção ão 
da AdCda AdC

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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Especificidade da operaEspecificidade da operaççãoão

7)7) Aspectos essenciais desta operaAspectos essenciais desta operaççãoão

a)a) OperaOperaçção de concentraão de concentraçção de natureza vertical e horizontalão de natureza vertical e horizontal

b)b) Enquadramento legal comunitEnquadramento legal comunitáário (Directiva 96/67/CE do Conselho de rio (Directiva 96/67/CE do Conselho de 
15 de Outubro de 1996) e nacional (Decreto15 de Outubro de 1996) e nacional (Decreto--Lei n.Lei n.ºº 275/99, de 23 de 275/99, de 23 de 
Julho, que transpôs para a ordem jurJulho, que transpôs para a ordem juríídica nacional a Directiva referida)dica nacional a Directiva referida)

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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Especificidade da operaEspecificidade da operaççãoão

8)8) OperaOperaçção de concentraão de concentraçção de natureza verticalão de natureza vertical
a)a) Ver slide 31Ver slide 31
b)b) Mesmo entendimento da TAP e da AdCMesmo entendimento da TAP e da AdC

9)9) OperaOperaçção de concentraão de concentraçção de natureza horizontalão de natureza horizontal
a)a) Ver slides 17 e 33Ver slides 17 e 33
b)b) Mas AdC tem de tratar esta operaMas AdC tem de tratar esta operaçção como tendo tambão como tendo tambéém natureza m natureza 

horizontal, de acordo com Lei da Concorrência de Portugal (horizontal, de acordo com Lei da Concorrência de Portugal (Art.Art. 2.2.ºº); ); 
no mesmo sentido versa regulamentano mesmo sentido versa regulamentaçção comunitão comunitáária de operaria de operaçções de ões de 
concentraconcentraçção ão –– Regulamento (CE) n.Regulamento (CE) n.ºº 139/2004 do Conselho, de 20 de 139/2004 do Conselho, de 20 de 
Janeiro de 2004, e ComunicaJaneiro de 2004, e Comunicaçção da Comissão ao abrigo deste ão da Comissão ao abrigo deste 
Regulamento Regulamento 

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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Especificidade da operaEspecificidade da operaççãoão

10)10) ParpParpúúblicablica éé accionista daaccionista da
a)a) Totalidade do capital social da TAP, SGPS (100%)Totalidade do capital social da TAP, SGPS (100%)
b)b) Maioria do capital social da ANA (68.56%)Maioria do capital social da ANA (68.56%)

11)11) Por sua vez, TAP, SGPS e ANA detêm as seguintes posiPor sua vez, TAP, SGPS e ANA detêm as seguintes posiçções accionistasões accionistas
a)a) TAP, SGPS detTAP, SGPS detéém 100% da TAP, empresa adquirente m 100% da TAP, empresa adquirente 
b)b) ANA detANA detéém 100% da m 100% da PortwayPortway, empresa concorrente da , empresa concorrente da SPdHSPdH

12)12) TAP e ANA sujeitas ao TAP e ANA sujeitas ao ““mesmo centro autmesmo centro autóónomo de decisõesnomo de decisões””, o , o 
controlo directo da controlo directo da ParpParpúúblicablica =>=>

a)a) TAP, ANA e TAP, ANA e PortwayPortway são uma ssão uma sóó empresa nos termos e para os efeitos do empresa nos termos e para os efeitos do 
ArtArt. 2.. 2.ºº da da LdCLdC

b)b) Natureza horizontal da operaNatureza horizontal da operaçção, uma vez que ão, uma vez que PortwayPortway e e SPdHSPdH exercem exercem 
mesma actividade de assistência em escala (ver slides 16 e 33)mesma actividade de assistência em escala (ver slides 16 e 33)

1.  OPERA1.  OPERAÇÇÃO  DE  CONCENTRAÃO  DE  CONCENTRAÇÇÃOÃO
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PARPPARPÚÚBLICA, SGPS, SABLICA, SGPS, SA

TAP, SGPSTAP, SGPS
100%100%

ANAANA
68,56%68,56%

TAP, SATAP, SA
100%100%

(Mandato de Gestão)(Mandato de Gestão)

PGAPGA
100%100%

PORTWAYPORTWAY
100%100%

SPdHSPdH 6%6%

43,9%43,9%

50,1%50,1%
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2.  ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO2.  ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO

Directiva n.Directiva n.ºº 96/67/CE do Conselho, de 15 de Outubro de 1996, 96/67/CE do Conselho, de 15 de Outubro de 1996, 
relativa ao acesso ao mercado da assistência em escala nos relativa ao acesso ao mercado da assistência em escala nos 
aeroportos da comunidadeaeroportos da comunidade

DecretoDecreto--Lei n.Lei n.ºº 275/99, de 23 de Julho, relativo ao acesso ao mercado 275/99, de 23 de Julho, relativo ao acesso ao mercado 
da assistência em escala nos aeroportos nacionais; e Declarada assistência em escala nos aeroportos nacionais; e Declaraçção de ão de 
RectificaRectificaçção n.ão n.ºº 1515--C/99, de 30 de SetembroC/99, de 30 de Setembro

Despacho 18118/99, de 31 de Agosto, do SecretDespacho 18118/99, de 31 de Agosto, do Secretáário de Estado dos rio de Estado dos 
Transportes que limita a 2 o nTransportes que limita a 2 o núúmero de prestadores de assistência mero de prestadores de assistência 
em escala a terceiros nos aeroportos de Lisboa, Porto e Faroem escala a terceiros nos aeroportos de Lisboa, Porto e Faro
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2.  ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO2.  ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO

Regimes comunitRegimes comunitáário e nacional (Directiva e Decretorio e nacional (Directiva e Decreto--Lei) Lei) 
relativos ao mercado da assistência em escala a terceiros relativos ao mercado da assistência em escala a terceiros 
determinam quedeterminam que

1)1) PrestadoresPrestadores de de handlinghandling não poderão ser menos do que 2 em não poderão ser menos do que 2 em 
aeroportos com traeroportos com trááfego anual igual ou superior a 1 milhão de fego anual igual ou superior a 1 milhão de 
passageiros ou 25 mil toneladas de carga; epassageiros ou 25 mil toneladas de carga; e

2)2) Pelo menos um dos prestadores não pode ser controlado, directa oPelo menos um dos prestadores não pode ser controlado, directa ou u 
indirectamente, pela entidade gestora do aeroporto ou por um indirectamente, pela entidade gestora do aeroporto ou por um 
utilizador que tenha transportado mais de 25% dos passageiros ouutilizador que tenha transportado mais de 25% dos passageiros ou
carga no ano anterior ao da seleccarga no ano anterior ao da selecçção dos prestadoresão dos prestadores
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2.  ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO2.  ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO

Do regime comunitDo regime comunitáário e nacional decorre que nos aeroportos rio e nacional decorre que nos aeroportos 
de Lisboa, Porto e Faro, pelo menos um dos prestadores de de Lisboa, Porto e Faro, pelo menos um dos prestadores de 
handlinghandling tem de ser independente datem de ser independente da

1)1) ANA,ANA, enquanto entidade gestora do aeroportoenquanto entidade gestora do aeroporto; e da; e da

2)2) TAP, TAP, enquanto transportadora de mais de 25% dos passageiros ou enquanto transportadora de mais de 25% dos passageiros ou 
carga registada nestes aeroportoscarga registada nestes aeroportos

Neste contexto, a operaNeste contexto, a operaçção de concentraão de concentraçção TAP/ão TAP/SPdHSPdH
constituiria um incumprimento da Directiva e do Decretoconstituiria um incumprimento da Directiva e do Decreto--Lei Lei 
que a transpõeque a transpõe
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2.  ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO2.  ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO

Se houvesse um terceiro prestador de serviSe houvesse um terceiro prestador de serviçços de os de handlinghandling, , 
independente da ANA e da TAP, o que exigiria alteraindependente da ANA e da TAP, o que exigiria alteraçção do ão do 
Despacho n.Despacho n.ºº 18 118/99, não haveria incumprimento da 18 118/99, não haveria incumprimento da 
Directiva e do DecretoDirectiva e do Decreto--Lei, mas as preocupaLei, mas as preocupaçções ões 
jusjus--concorrenciaisconcorrenciais de uma eventual operade uma eventual operaçção de concentraão de concentraçção ão 
TAP/TAP/SPdHSPdH mantermanter--sese--iam pelas razões referidas a seguiriam pelas razões referidas a seguir
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1.1. OPERAOPERAÇÇÃO de CONCENTRAÃO de CONCENTRAÇÇÃOÃO

2.2. ENQUADRAMENTO LEGISLATIVOENQUADRAMENTO LEGISLATIVO

3.3. AVALIAAVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL

4.4. DECISÃO da AdCDECISÃO da AdC

5.5. MANDATMANDATÁÁRIO de GESTÃORIO de GESTÃO

6.6. CONCLUSÃOCONCLUSÃO

ÍÍNDICENDICE
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3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL

Mercados relevantesMercados relevantes

Efeitos verticaisEfeitos verticais

Efeitos horizontaisEfeitos horizontais

Parecer da entidade reguladoraParecer da entidade reguladora
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Mercados relevantesMercados relevantes
1)1) Mercado do produtoMercado do produto

2)2) Mercado geogrMercado geográáficofico

3)3) Mercados relacionadosMercados relacionados

3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL
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Mercado do produto (ver slide 5)Mercado do produto (ver slide 5)

1)1) PrestaPrestaçção de 8 dos 11 servião de 8 dos 11 serviçços de assistência em escala (os de assistência em escala (handlinghandling) a ) a 
terceiros. Exceptuamterceiros. Exceptuam--se assistência de combustse assistência de combustííveis e veis e óóleo (categoria leo (categoria 
7), de manuten7), de manutençção em linha (categoria 8) e ão em linha (categoria 8) e cateringcatering (categoria 11)  (categoria 11)  

2)2) Categorias de serviCategorias de serviçços de assistência consideradas: os de assistência consideradas: 
1.1. Administrativa em terra e supervisão Administrativa em terra e supervisão 
2.2. PassageirosPassageiros
3.3. BagagemBagagem
4.4. Carga e correioCarga e correio
5.5. OperaOperaçções na pistaões na pista
6.6. Limpeza e serviLimpeza e serviçço do aviãoo do avião
9.9. OperaOperaçções e gestão das tripulaões e gestão das tripulaççõesões
10.10. Transporte em terraTransporte em terra

3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL
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Mercado geogrMercado geográáficofico

1)1) Cada um dos seguintes aeroportos: Lisboa, Porto, Faro, Funchal, Cada um dos seguintes aeroportos: Lisboa, Porto, Faro, Funchal, Porto Porto 
Santo   Santo   

2)2) AdC considera que estes aeroportos não são significativamente AdC considera que estes aeroportos não são significativamente 
substitusubstituííveis entre siveis entre si

3)3) Comissão Europeia considera que assistência em escala se limita Comissão Europeia considera que assistência em escala se limita àà áárea rea 
adjacente a cada aeroporto, uma vez que cada aeroporto não adjacente a cada aeroporto, uma vez que cada aeroporto não éé em em 
geral substitugeral substituíível por outrovel por outro

3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL
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Mercados relacionadosMercados relacionados

1)1) Importante ter em consideraImportante ter em consideraçção, porque TAP actua nestes mercados ão, porque TAP actua nestes mercados 
relacionados, muito influentes no mercado de servirelacionados, muito influentes no mercado de serviçços de os de handlinghandling, e , e 
que sãoque são

a)a) Mercado do transporte aMercado do transporte aééreo de passageiros nas rotas com reo de passageiros nas rotas com 
origem/destino em cada um dos aeroportos envolvidos na origem/destino em cada um dos aeroportos envolvidos na 
operaoperaçção de concentraão de concentraçção: Lisboa, Porto, Faro, Funchal e Porto ão: Lisboa, Porto, Faro, Funchal e Porto 
SantoSanto

b)b) Mercado do transporte de carga no conjunto dos aeroportos Mercado do transporte de carga no conjunto dos aeroportos 
nacionais referidosnacionais referidos

3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL
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Mercados relevantesMercados relevantes

Mercados de prestaMercados de prestaçção de servião de serviçços de assistência em escala (os de assistência em escala (handlinghandling) ) 
em cada um dos aeroportos de Lisboa, Porto, Faro, Funchal e Portem cada um dos aeroportos de Lisboa, Porto, Faro, Funchal e Porto o 
SantoSanto

3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL
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Efeitos verticaisEfeitos verticais

A operaA operaçção de concentraão de concentraçção TAP/ão TAP/SPdHSPdH, a realizar, a realizar--se, implicaria a se, implicaria a 
integraintegraçção vertical entre o principal transportador aão vertical entre o principal transportador aééreo de reo de 
passageiros e o prestador de servipassageiros e o prestador de serviçços de os de handlinghandling dominante nos dominante nos 
mercados relevantes correspondentes aos aeroportos de Lisboa, Pomercados relevantes correspondentes aos aeroportos de Lisboa, Porto, rto, 
Funchal e Porto Santo (ver slide 16)Funchal e Porto Santo (ver slide 16)

3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL
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Efeitos verticaisEfeitos verticais
Estrutura do mercado para prestação de serviços de handling em 2008

(em percentagem)

Lisboa Porto Faro Funchal Porto Santo

N.º de movimentos

SPdH 84 68 45 77 100

Portway 16 32 55 19 0

Volume de vendas

SPdH 95 69 37 75 90 - 100

3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL

Portway 5 31 63 25 0
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Efeitos horizontaisEfeitos horizontais

A operaA operaçção de concentraão de concentraçção TAP/ão TAP/SPdHSPdH, a realizar, a realizar--se, levantaria se, levantaria 
preocupapreocupaçções ões jusjus--concorrenciaisconcorrenciais decorrentes da sobreposidecorrentes da sobreposiçção ão 
horizontal das partes, jhorizontal das partes, jáá que representaria o reforque representaria o reforçço da posio da posiçção ão 
dominante detida pela dominante detida pela SPdHSPdH –– e a passagem a um monope a passagem a um monopóólio no lio no 
sentido da sentido da LdCLdC (ver slides 16 e 17) (ver slides 16 e 17) –– nos aeroportos de Lisboa, Porto, nos aeroportos de Lisboa, Porto, 
Faro e FunchalFaro e Funchal

Desta forma, reduzirDesta forma, reduzir--sese--ia a pressão concorrencial entre a ia a pressão concorrencial entre a SPdHSPdH e a e a 
PortwayPortway

3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL
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Parecer da entidade reguladora do sector (INAC)Parecer da entidade reguladora do sector (INAC)

Regulador sectorial confirma interpretaRegulador sectorial confirma interpretaçção da AdC de que a operaão da AdC de que a operaçção ão 
de concentrade concentraçção TAP/ão TAP/SPdHSPdH, se se realizasse nos termos notificados, , se se realizasse nos termos notificados, 
constituiria um incumprimento do Decretoconstituiria um incumprimento do Decreto--Lei n.Lei n.ºº 275/99, de 23 de 275/99, de 23 de 
Julho, e implicaria a perda das licenJulho, e implicaria a perda das licençças da as da SPdHSPdH

3.  AVALIA3.  AVALIAÇÇÃO JUSÃO JUS--CONCORRENCIALCONCORRENCIAL
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1)1) Decisão da AdCDecisão da AdC

a)a) Decisão de proibiDecisão de proibiçção com medidas adequadas sujeitas a prazos de ão com medidas adequadas sujeitas a prazos de 
cumprimento razocumprimento razoááveis (confidenciais)veis (confidenciais)

b)b) Porque razão as medidas adequadas?Porque razão as medidas adequadas?
Porque a TAP jPorque a TAP jáá detinha a titularidade das acdetinha a titularidade das acçções referentes ões referentes àà operaoperaçção ão 
de concentrade concentraçção notificadaão notificada

c)c) Objectivo das medidas adequadas? Objectivo das medidas adequadas? 
Restabelecer a concorrência efectiva nos mercados relevantesRestabelecer a concorrência efectiva nos mercados relevantes

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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2)2) Fundamentada na anFundamentada na anáálise lise jusjus--concorrencialconcorrencial que incidiu sobreque incidiu sobre

a)a) Os mercados relevantes, que  correspondem Os mercados relevantes, que  correspondem àà prestaprestaçção de servião de serviçços de os de 
assistência em escala (assistência em escala (handlinghandling) nos aeroportos de Lisboa, Porto, Faro, ) nos aeroportos de Lisboa, Porto, Faro, 
Funchal e Porto Santo; eFunchal e Porto Santo; e

b)b) Os mercados relacionados, que correspondem ao transporte aOs mercados relacionados, que correspondem ao transporte aééreo de reo de 
passageiros nas rotas com origem/destino em cada um dos aeroportpassageiros nas rotas com origem/destino em cada um dos aeroportos os 
referidos + transporte areferidos + transporte aééreo de carga no conjunto dos aeroportos reo de carga no conjunto dos aeroportos 
referidosreferidos

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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3)3) Tomou em consideraTomou em consideraççãoão

a)a) O facto da O facto da ParpParpúúblicablica ser o ser o úúnico accionista da TAP e deter tambnico accionista da TAP e deter tambéém a m a 
maioria do capital social da ANA, que por sua vez detmaioria do capital social da ANA, que por sua vez detéém a totalidade m a totalidade 
do capital social da do capital social da PortwayPortway, , úúnica concorrente da nica concorrente da SPdHSPdH na actividade na actividade 
de prestade prestaçção de servião de serviçços de assistência em escala; eos de assistência em escala; e

b)b) O facto da operaO facto da operaçção de concentraão de concentraçção, se autorizada, implicar a ão, se autorizada, implicar a 
integraintegraçção vertical entre o principal transportador aão vertical entre o principal transportador aééreo de reo de 
passageiros e o prestador de servipassageiros e o prestador de serviçços de os de handlinghandling dominante nos dominante nos 
aeroportos portuguesesaeroportos portugueses

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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4)4) Da anDa anáálise realizada, a AdC concluiu que a operalise realizada, a AdC concluiu que a operaçção de ão de 
concentraconcentraçção notificada seria susceptão notificada seria susceptíível devel de

a)a) Criar ou reforCriar ou reforççar uma posiar uma posiçção dominante da ão dominante da SPdHSPdH
(efeitos horizontais) (efeitos horizontais) 

a)a) Criar, manter ou reforCriar, manter ou reforççar o poder de mercado do Grupo TAPar o poder de mercado do Grupo TAP
(efeitos verticais) (efeitos verticais) 

a)a) ReflectirReflectir--se na deteriorase na deterioraçção das condião das condiçções oferecidas aos consumidoresões oferecidas aos consumidores

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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4.a)  Suscept4.a)  Susceptíível de criar ou reforvel de criar ou reforççar posiar posiçção dominante da ão dominante da SPdHSPdH
((efeitos horizontaisefeitos horizontais))

Dada a posiDada a posiçção da TAP no mercado relacionado de transporte aão da TAP no mercado relacionado de transporte aééreo reo 
de passageiros, o controlo exclusivo da de passageiros, o controlo exclusivo da SPdHSPdH pela TAP reforpela TAP reforççaria a aria a 
posiposiçção dominante da ão dominante da SPdHSPdH na prestana prestaçção de servião de serviçços de os de handlinghandling nos nos 
aeroportos em que a operaaeroportos em que a operaçção notificada tem uma dimensão horizontalão notificada tem uma dimensão horizontal

•• Aeroportos de Lisboa, Porto, Faro e Funchal onde Aeroportos de Lisboa, Porto, Faro e Funchal onde SPdHSPdH e e PortwayPortway
estão activasestão activas

Da qual poderiam resultar entraves significativos Da qual poderiam resultar entraves significativos àà concorrência concorrência 
naqueles mercados relevantes (naqueles mercados relevantes (mergermerger to to monopolymonopoly))

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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4.b)  Suscept4.b)  Susceptíível de criar, manter ou reforvel de criar, manter ou reforççar poder de mercado do    ar poder de mercado do    
Grupo TAP (Grupo TAP (efeitos verticaisefeitos verticais))

O Grupo TAP teria a capacidade e o incentivo para poder deteriorO Grupo TAP teria a capacidade e o incentivo para poder deteriorar ar 
as condias condiçções de acesso das companhias aões de acesso das companhias aééreas concorrentes aos reas concorrentes aos 
serviserviçços de assistência em escala  os de assistência em escala  

Com o propCom o propóósito de criar, manter ou reforsito de criar, manter ou reforççar o seu poder de mercado ar o seu poder de mercado 
no transporte ano transporte aééreo de passageiros nas rotas com origem/destino nosreo de passageiros nas rotas com origem/destino nos

•• Aeroportos de Lisboa, Porto, Funchal e Porto Santo Aeroportos de Lisboa, Porto, Funchal e Porto Santo 

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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OperaOperaçção de concentraão de concentraçção no aeroporto de Faroão no aeroporto de Faro
Suscita preocupaSuscita preocupaçções ões jusjus--concorrenciaisconcorrenciais de natureza horizontal; ver ponto 3.a)de natureza horizontal; ver ponto 3.a)

Mas não suscita preocupaMas não suscita preocupaçções ões jusjus--concorrenciaisconcorrenciais de natureza vertical, porque de natureza vertical, porque 
a representatividade dos passageiros transportados pela TAP naqua representatividade dos passageiros transportados pela TAP naquele ele 
aeroporto aeroporto éé reduzida   =>   pouco provreduzida   =>   pouco prováável que Grupo TAP tivesse incentivos vel que Grupo TAP tivesse incentivos 
para encerrar o mercado aos concorrentes no transporte apara encerrar o mercado aos concorrentes no transporte aééreo de passageiros reo de passageiros 
com origem/destino naquele aeroporto; ver ponto 3.b)com origem/destino naquele aeroporto; ver ponto 3.b)

OperaOperaçção de concentraão de concentraçção no aeroporto de Porto Santo    ão no aeroporto de Porto Santo    

PreocupaPreocupaçções ões jusjus--concorrenciaisconcorrenciais simsiméétricas das do aeroporto de Farotricas das do aeroporto de Faro

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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4.c)  Reflectir4.c)  Reflectir--se na deteriorase na deterioraçção das condião das condiçções oferecidas aosões oferecidas aos
consumidoresconsumidores

OperaOperaçção de concentraão de concentraçção poderia reduzir pressão concorrencial ão poderia reduzir pressão concorrencial 
exercida pelas companhias aexercida pelas companhias aééreas concorrentes e reforreas concorrentes e reforççar o poder de ar o poder de 
mercado da TAP nas rotas em causamercado da TAP nas rotas em causa

Nesse caso, poderia reflectirNesse caso, poderia reflectir--se na deteriorase na deterioraçção das condião das condiçções ões 
oferecidas pelas companhias aoferecidas pelas companhias aééreas aos seus consumidores via reas aos seus consumidores via 
aumento de preaumento de preçços ou menor qualidade do servios ou menor qualidade do serviçço prestado  o prestado  

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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5)5) Medidas adequadas impostas pela AdCMedidas adequadas impostas pela AdC

a)a) ObrigaObrigaçção de separaão de separaçção da TAP e da ão da TAP e da SPdHSPdH, mediante aliena, mediante alienaçção, por ão, por 
parte da TAP, das acparte da TAP, das acçções referentes a pelo menos 50.1% do capital ões referentes a pelo menos 50.1% do capital 
social da social da SPdHSPdH, objecto da presente opera, objecto da presente operaçção de concentraão de concentraççãoão

b)b) A TAP deverA TAP deveráá concretizar esta alienaconcretizar esta alienaçção num prazo fixado pela AdC ão num prazo fixado pela AdC 
(confidencial)(confidencial)

c)c) Os instrumentos contratuais atinentes Os instrumentos contratuais atinentes àà alienaalienaçção, bem como a ão, bem como a 
entidade adquirente, deverão ser previamente aprovados pela AdCentidade adquirente, deverão ser previamente aprovados pela AdC

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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5)5) Medidas adequadas impostas pela AdCMedidas adequadas impostas pela AdC

d)d) A adquirente deverA adquirente deveráá
a)a) Ser independente, jurSer independente, juríídica e economicamente, da TAP; edica e economicamente, da TAP; e

b)b) Deter a capacidade e o incentivo para desenvolver o negDeter a capacidade e o incentivo para desenvolver o negóócio a alienar de cio a alienar de 
forma viforma viáável e competitivavel e competitiva

e)e) A alienaA alienaçção não deverão não deveráá ser efectuada de forma a facilitar, por via de ser efectuada de forma a facilitar, por via de 
qualquer mecanismo legal, contratual ou outro, a reaquisiqualquer mecanismo legal, contratual ou outro, a reaquisiçção das ão das 
acacçções da ões da SPdHSPdH pela TAPpela TAP

f)f) AtAtéé àà data da alienadata da alienaçção, a gestão da ão, a gestão da SPdHSPdH deverdeveráá ser efectuada por um ser efectuada por um 
MandatMandatáário de Gestãorio de Gestão

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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5)5) Medidas adequadas impostas pela AdCMedidas adequadas impostas pela AdC

g)g) MandatMandatáário de Gestão deverrio de Gestão deveráá
i.i. Ser escolhido pela TAP e aprovado pela AdC num prazo fixado Ser escolhido pela TAP e aprovado pela AdC num prazo fixado 

(confidencial), que foi cumprido(confidencial), que foi cumprido

ii.ii. Ser independente da TAP, jurSer independente da TAP, juríídica e economicamentedica e economicamente

iii.iii. Ser dotado de recursos econSer dotado de recursos econóómicos, financeiros e humanos adequados e micos, financeiros e humanos adequados e 
possuir experiência do negpossuir experiência do negóóciocio

iv.iv. Assegurar a concorrência efectiva nos mercados relevantes e Assegurar a concorrência efectiva nos mercados relevantes e 
relacionadosrelacionados

v.v. Assegurar o cumprimento, por parte da TAP, das obrigaAssegurar o cumprimento, por parte da TAP, das obrigaçções constantes ões constantes 
da presente decisãoda presente decisão

vi.vi. Gerir a Gerir a SPdHSPdH de forma independente da TAPde forma independente da TAP

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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6)6) Enquadramento legal das medidas adequadasEnquadramento legal das medidas adequadas

a)a) Art.Art. 37.37.ºº da da LdCLdC, n., n.ºº 1.b)1.b)
A AdC pode decidir A AdC pode decidir ““proibir a operaproibir a operaçção de concentraão de concentraçção, ordenando, ão, ordenando, 
caso esta jcaso esta jáá se tenha realizado, medidas adequadas ao restabelecimento de se tenha realizado, medidas adequadas ao restabelecimento de 
uma concorrência efectiva, nomeadamente a separauma concorrência efectiva, nomeadamente a separaçção das empresas ou ão das empresas ou 
dos activos agrupados ou a cessados activos agrupados ou a cessaçção do controloão do controlo””

b)b) Art.Art. 8.8.ºº, n., n.ºº 4.b) do Regulamento CE n.4.b) do Regulamento CE n.ºº 139/2004 do Conselho139/2004 do Conselho
A Comissão pode A Comissão pode ““ordenar qualquer outra medida adequada para ordenar qualquer outra medida adequada para 
garantir que as empresas em causa procedam garantir que as empresas em causa procedam àà dissoludissoluçção da ão da 
concentraconcentraçção, ou tomem outras medidas para restabelecer a situaão, ou tomem outras medidas para restabelecer a situaçção tal ão tal 
como exigido na decisãocomo exigido na decisão””

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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6)6) Enquadramento legal das medidas adequadasEnquadramento legal das medidas adequadas

c)c) A proibiA proibiçção de uma operaão de uma operaçção de concentraão de concentraçção implica que a empresa ão implica que a empresa 
adquirente não adquira as participaadquirente não adquira as participaçções sociais da empresa a adquirir ões sociais da empresa a adquirir 

d)d) Por maioria de  razão, tal implica que não sejam vendidas Por maioria de  razão, tal implica que não sejam vendidas àà empresa empresa 
adquirente as participaadquirente as participaçções sociais da empresa a adquirir por quem as detões sociais da empresa a adquirir por quem as detéém e m e 
tem poderes para as alienar (vendedor)tem poderes para as alienar (vendedor)

e)e) Esta consequência de uma decisão de proibiEsta consequência de uma decisão de proibiçção da AdC pode ser mais difão da AdC pode ser mais difíícil de cil de 
aplicar no caso de operaaplicar no caso de operaçções que jões que jáá foram total ou parcialmente realizadas, i.e., foram total ou parcialmente realizadas, i.e., 
quando jquando jáá se deu a transmissão da titularidade das participase deu a transmissão da titularidade das participaçções sociais. O ões sociais. O 
retorno das acretorno das acçções para o proprietões para o proprietáário original poderrio original poderáá simplesmente não ser simplesmente não ser 
exequexequíível, como no caso presente.vel, como no caso presente.

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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6)6) Enquadramento legal das medidas adequadasEnquadramento legal das medidas adequadas

f)f) De facto, no caso concreto da operaDe facto, no caso concreto da operaçção TAP/ão TAP/SPdHSPdH
Não seria exequNão seria exequíível que as acvel que as acçções da ões da SPdHSPdH voltassem para a esfera voltassem para a esfera 
jurjuríídica do vendedor (dica do vendedor (GlobGlobáálialia) ou dos bancos que as parquearam por ) ou dos bancos que as parquearam por 
um tempo determinado, em nome e por conta da TAP um tempo determinado, em nome e por conta da TAP 

g)g) Por isso, a AdC impôs Por isso, a AdC impôs ““medidas adequadasmedidas adequadas”” de acordo com a de acordo com a 
legislalegislaçção nacional ão nacional –– alalíínea b) do n.nea b) do n.ºº 1 do 1 do Art.Art. 37.37.ºº da da LdCLdC –– e dentro e dentro 
do espdo espíírito da legislarito da legislaçção comunitão comunitáária ria –– alalíínea b) do n.nea b) do n.ºº 4 do 4 do ArtArt. 8.. 8.ºº do do 
Regulamento CE n.Regulamento CE n.ºº 139/2004 do Conselho139/2004 do Conselho

4.  DECISÃO  DA  AdC4.  DECISÃO  DA  AdC
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1)1) O MandatO Mandatáário de Gestão deverrio de Gestão deveráá gerir a gerir a SPdHSPdH atatéé àà alienaalienaçção ão 
da participada participaçção de 50.1% anteriormente detida pela ão de 50.1% anteriormente detida pela GlobGlobáálialia
de forma independente da TAP, com vista a assegurar a de forma independente da TAP, com vista a assegurar a 
concorrência efectiva nos mercados relevantes e relacionadosconcorrência efectiva nos mercados relevantes e relacionados

2)2) O MandatO Mandatáário de Gestão e respectivo contrato foram aprovados rio de Gestão e respectivo contrato foram aprovados 
pela AdC. Aprovada a pela AdC. Aprovada a EuropartnersEuropartners em 21 Janeiro 2010 em 21 Janeiro 2010 

3)3) O MandatO Mandatáário de Gestão estrio de Gestão estáá obrigado a apresentar obrigado a apresentar àà AdC AdC 
relatrelatóórios trimestrais que comprovem o cumprimento por parte rios trimestrais que comprovem o cumprimento por parte 
da TAP das medidas constantes da decisão de proibida TAP das medidas constantes da decisão de proibiççãoão

5.  MANDAT5.  MANDATÁÁRIO de GESTÃORIO de GESTÃO
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4)4) ÚÚnica funnica funçção da AdC: garantir que as medidas impostas pela ão da AdC: garantir que as medidas impostas pela 
decisão de proibidecisão de proibiçção sejam cumpridas, i.e., que a gestão da ão sejam cumpridas, i.e., que a gestão da 
SPdHSPdH éé efectuada de forma independente da TAPefectuada de forma independente da TAP

5)5) AdC não tem qualquer interferência na gestão corrente da AdC não tem qualquer interferência na gestão corrente da 
SPdHSPdH ou nas decisões do Conselho de Administraou nas decisões do Conselho de Administraçção daquela ão daquela 
empresa, nomeadamente em matempresa, nomeadamente em matééria laboralria laboral

5.  MANDAT5.  MANDATÁÁRIO de GESTÃORIO de GESTÃO
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Decisão da AdC de proibiDecisão da AdC de proibiçção com medidas adequadas ão com medidas adequadas 
da operada operaçção de concentraão de concentraçção TAP/ão TAP/SPdHSPdH foi foi 
fundamentada, rigorosa e objectivafundamentada, rigorosa e objectiva

Fundamentada no enquadramento legislativo comunitFundamentada no enquadramento legislativo comunitáário e nacional e rio e nacional e 
nas posinas posiçções accionistas da ões accionistas da ParpParpúúblicablica, TAP, ANA e , TAP, ANA e PortwayPortway

Rigorosa na avaliaRigorosa na avaliaçção ão jusjus--concorrencialconcorrencial dos mercados relevantes, com dos mercados relevantes, com 
efeitos verticais e horizontais efeitos verticais e horizontais 

Objectiva na protecObjectiva na protecçção da concorrência efectiva em servião da concorrência efectiva em serviçços de os de 
handlinghandling nos aeroportos de Lisboa, Porto, Faro, Funchal e Porto Santonos aeroportos de Lisboa, Porto, Faro, Funchal e Porto Santo

6.  CONCLUSÃO6.  CONCLUSÃO
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6.  CONCLUSÃO6.  CONCLUSÃO

Directiva de 1996 e DecretoDirectiva de 1996 e Decreto--Lei de 1999Lei de 1999

1)1) PrestadoresPrestadores de de handlinghandling não poderão ser menos do que 2 em não poderão ser menos do que 2 em 
aeroportos com traeroportos com trááfego anual igual ou superior a 1 milhão de fego anual igual ou superior a 1 milhão de 
passageiros ou 25 mil toneladas de carga; epassageiros ou 25 mil toneladas de carga; e

2)2) Pelo menos um dos prestadores não pode ser controlado, directa oPelo menos um dos prestadores não pode ser controlado, directa ou u 
indirectamente, pela entidade gestora do aeroporto ou por um indirectamente, pela entidade gestora do aeroporto ou por um 
utilizador que tenha transportado mais de 25% dos passageiros ouutilizador que tenha transportado mais de 25% dos passageiros ou
carga no ano anterior ao da seleccarga no ano anterior ao da selecçção dos prestadoresão dos prestadores
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6.  CONCLUSÃO6.  CONCLUSÃO

PosiPosiçções accionistas ões accionistas ParpParpúúblicablica, TAP, ANA e , TAP, ANA e PortwayPortway

1)1) O facto da O facto da ParpParpúúblicablica ser o ser o úúnico accionista da TAP e deter tambnico accionista da TAP e deter tambéém a m a 
maioria do capital social da ANA, que por sua vez detmaioria do capital social da ANA, que por sua vez detéém a totalidade m a totalidade 
do capital social da do capital social da PortwayPortway, , úúnica concorrente da nica concorrente da SPdHSPdH, suscita , suscita 
preocupapreocupaçções ões jusjus--concorrenciaisconcorrenciais de natureza horizontalde natureza horizontal



Março 2010 57M. Sebastião - Audição Parlamentar, COPTC

6.  CONCLUSÃO6.  CONCLUSÃO

AvaliaAvaliaçção ão jusjus--concorrencialconcorrencial

1)1) IntegraIntegraçção vertical entre o principal transportador aão vertical entre o principal transportador aééreo de reo de 
passageiros e o prestador de servipassageiros e o prestador de serviçços de os de handlinghandling dominante nos dominante nos 
aeroportos portugueses suscita preocupaaeroportos portugueses suscita preocupaçções ões jusjus--concorrenciaisconcorrenciais de de 
natureza vertical (refornatureza vertical (reforçço do poder de mercado do Grupo TAP)o do poder de mercado do Grupo TAP)

2)2) ReduReduçção da pressão concorrencial entre ão da pressão concorrencial entre SPdHSPdH, operador dominante, e , operador dominante, e 
PortwayPortway suscita preocupasuscita preocupaçções ões jusjus--concorrenciasconcorrencias de natureza de natureza 
horizontal (reforhorizontal (reforçço da posio da posiçção dominante da ão dominante da SPdHSPdH por via do controlo por via do controlo 
exclusivo por parte da TAP)exclusivo por parte da TAP)
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6.  CONCLUSÃO6.  CONCLUSÃO

Decisão objectivaDecisão objectiva

1)1) Proteger a concorrência nos mercados relevantesProteger a concorrência nos mercados relevantes

2)2) Medidas adequadas: envolvem apenas venda de acMedidas adequadas: envolvem apenas venda de acçções jões jáá privatizadas privatizadas 
da da SPdHSPdH e visam restabelecer independência jure visam restabelecer independência juríídica e econdica e econóómica mica 
entre TAP e entre TAP e SPdHSPdH, condi, condiçção necessão necessáária de concorrência efectiva nos ria de concorrência efectiva nos 
mercados relevantes, repondo uma situamercados relevantes, repondo uma situaçção previamente existente  ão previamente existente  

3)3) As medidas impostas não têm nenhuma ligaAs medidas impostas não têm nenhuma ligaçção e em nada interferem ão e em nada interferem 
ou se relacionam com um eventual processo de privatizaou se relacionam com um eventual processo de privatizaçção da ão da SPdHSPdH
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6.  CONCLUSÃO6.  CONCLUSÃO

Decisão objectivaDecisão objectiva

4)4) Com vista a assegurar a concorrência no mercado de assistência eCom vista a assegurar a concorrência no mercado de assistência em m 
escala nos aeroportos nacionais, a AdC considerou que a TAP não escala nos aeroportos nacionais, a AdC considerou que a TAP não 
poderia adquirir o controlo exclusivo da SPdH. Por isso, obrigoupoderia adquirir o controlo exclusivo da SPdH. Por isso, obrigou a a 
TAP a alienar a participaTAP a alienar a participaçção de 50.1% das acão de 50.1% das acçções anteriormente ões anteriormente 
detidas pela detidas pela GlobGlobáálialia

5)5) Assim, as acAssim, as acçções objecto da obrigaões objecto da obrigaçção de alienaão de alienaçção, tal como previsto ão, tal como previsto 
na decisão de proibina decisão de proibiçção, jão, jáá são acsão acçções ões ““privatizadasprivatizadas”” e não têm nada a e não têm nada a 
ver com um eventual processo de privatizaver com um eventual processo de privatizaçção da SPdHão da SPdH
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